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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. POSSSE IRREGULAR E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Tiziano Tette das Dores 
contra decisão monocrática que inadmitiu recurso especial com 
base na Súmula 284/STF, sob o argumento de que a petição não 
indicou o permissivo constitucional necessário à admissão do 
recurso. A parte agravante solicita a reconsideração da decisão 
ou sua submissão ao colegiado. O Ministério Público Federal 
manifestou-se pelo não provimento do agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é possível reconsiderar 
a decisão monocrática que aplicou a Súmula 284/STF em razão 
de deficiência na fundamentação do recurso especial; e (ii) se, 
ausente a indicação explícita do permissivo constitucional, o 
agravo regimental deve ser provido.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
3.  A decisão monocrática se fundamenta na Súmula 284/STF, 
que estabelece a inadmissibilidade de recursos com deficiência 
na fundamentação, especialmente quando a ausência de 
indicação clara do permissivo constitucional impede a 
compreensão exata da controvérsia.
4.  Conforme o art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição de recurso 
especial deve conter a demonstração do cabimento do recurso, 
com a indicação específica da alínea do art. 105, III, da 
Constituição Federal que autoriza sua interposição.
5.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em casos 
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análogos, reafirma a necessidade de observância dos requisitos 
formais na interposição do recurso especial, não admitindo a 
flexibilização das normas processuais para suprir deficiências da 
parte recorrente (AgInt no AREsp 1.479.509/SP; AgInt no AREsp 
1.824.850/MG).
6.  Para superar a conclusão da instância de origem, seria 
necessária a reanálise de fatos e provas, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. POSSSE IRREGULAR E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Tiziano Tette das Dores 
contra decisão monocrática que inadmitiu recurso especial com 
base na Súmula 284/STF, sob o argumento de que a petição não 
indicou o permissivo constitucional necessário à admissão do 
recurso. A parte agravante solicita a reconsideração da decisão 
ou sua submissão ao colegiado. O Ministério Público Federal 
manifestou-se pelo não provimento do agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se é possível reconsiderar 
a decisão monocrática que aplicou a Súmula 284/STF em razão 
de deficiência na fundamentação do recurso especial; e (ii) se, 
ausente a indicação explícita do permissivo constitucional, o 
agravo regimental deve ser provido.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
3.  A decisão monocrática se fundamenta na Súmula 284/STF, 
que estabelece a inadmissibilidade de recursos com deficiência 
na fundamentação, especialmente quando a ausência de 
indicação clara do permissivo constitucional impede a 
compreensão exata da controvérsia.
4.  Conforme o art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição de recurso 
especial deve conter a demonstração do cabimento do recurso, 
com a indicação específica da alínea do art. 105, III, da 
Constituição Federal que autoriza sua interposição.
5.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em casos 
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análogos, reafirma a necessidade de observância dos requisitos 
formais na interposição do recurso especial, não admitindo a 
flexibilização das normas processuais para suprir deficiências da 
parte recorrente (AgInt no AREsp 1.479.509/SP; AgInt no AREsp 
1.824.850/MG).
6.  Para superar a conclusão da instância de origem, seria 
necessária a reanálise de fatos e provas, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu recurso especial TIZIANO TETTE DAS DORES, em razão da 
incidência dos enunciados de súmula 284/STF.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ fls. 511-512).

O Ministério Público Federal apresentou resposta ao agravo, 
manifestando-se pelo não provimento do recurso (e-STJ fls. 534-539).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 505-506): 

Cuida-se de agravo interposto por TIZIANO TETTE DAS DORES, 
contra decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 
105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido. 

Mediante análise do recurso de TIZIANO TETTE DAS DORES, 
verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não 
houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso 
especial, aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a 
petição do recurso especial deve conter a “demonstração do 
cabimento do recurso interposto”.
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Sendo assim, a parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e 
específica que seu recurso está fundamentado no art. 105, inciso III, 
da Constituição Federal, e quais são as alíneas desse permissivo 
constitucional que servem de base para a sua interposição.

Esse entendimento possui respaldo em recente julgado desta Corte:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO 
ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. ART. 1.029 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

[...]

II - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 
que não houve a correta indicação do permissivo constitucional 
autorizador do recurso especial, aplicando-se, por conseguinte, 
a referida Súmula: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

III - Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição 
do recurso especial deve conter a "demonstração do cabimento 
do recurso interposto". Sendo assim, o recorrente, na petição de 
interposição, deve evidenciar de forma explícita e específica em 
qual ou quais dos permissivos constitucionais está fundado o 
seu recurso especial, com a expressa indicação da alínea do 
dispositivo autorizador. Este entendimento possui respaldo em 
antiga jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, que assim 
definiu: "O recurso, para ter acesso à sua apreciação neste 
Tribunal, deve indicar, quando da sua interposição, 
expressamente, o dispositivo e alínea que autoriza sua 
admissão.

[...].

(AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/11/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.015.487/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 2/8/2017; AgRg nos EDcl no AREsp n. 604.337/RJ, relator 
Ministro Ericson Maranho (desembargador convocado do TJ/SP), 
Sexta Turma, DJe de 11/5/2015; e AgRg no AREsp n. 165.022/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 3/9/2013; 
AgRg no Ag 205.379/SP, relator Ministro José Delgado, Primeira 
Turma, DJ de 29/3/1999; AgInt no AREsp n. 1.824.850/MG, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira turma, DJe de 21/06/2021; 
AgInt no AREsp n. 1.776.348/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 11/06/2021.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI 
11.343/2006. AUSÊNCIA DO REQUISITO LEGAL DA 
PRIMARIEDADE. PORTE DE ARMA DE FOGO. AFASTAMENTO 
CONCURSO MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADES 
PROBATÓRIA. SÚM. 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. O acórdão combatido está em consonância com a jurisprudência 
pacífica desta Corte Superior ante a ausência do pressuposto objetivo 
previsto os termos no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
primariedade do agente, independentemente da natureza do delito 
pretérito.

3. O Superior Tribunal de Justiça entende que "a absorção do crime de 
porte ou posse ilegal de arma pelo delito de tráfico de drogas, em 
detrimento do concurso material, deve ocorrer quando o uso da arma 
está ligado diretamente ao comércio ilícito de entorpecentes, ou seja, 
para assegurar o sucesso da mercancia ilícita" (AgRg no REsp 
1.838.397/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 5/3/2020, DJe 16/3/2020, grifou-se). Na hipótese 
dos autos, observa-se que foi encontrado uma arma de fogo no veículo 
em que o recorrente estava, de modo que, não é possível afastar o 
concurso material, presumindo que a arma seria utilizada para garantir 
o sucesso da empreitada criminosa (no caso, do narcotráfico).

4. Quanto as alegadas nulidades de provas verifico que a defesa 
não demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o 
acórdão recorrido teria violado dispositivos de lei federal. Não 
basta a menção en passant a leis federais, tampouco a exposição 
do tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende 
correto, como se estivesse a redigir uma apelação. Desse modo, a 
incidência da Súmula 284 do STF é medida que se impõe, levando 
ao não conhecimento do recurso especial.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.083.450/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.647.015 / SP
Número Registro: 2024/0184721-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15089645420228260577

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIZIANO TETTE DAS DORES
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO MIRAGAIA RABELO - SP259164

JOSE APARECIDO RABELO - SP420202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ANTONIO JOSE RESENDE DE SOUSA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIZIANO TETTE DAS DORES
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO MIRAGAIA RABELO - SP259164

JOSE APARECIDO RABELO - SP420202
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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